
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0025155-47.2008.815.2001 – 3ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : Leidjane Filgueira da Costa 
Advogado : Cleber de Sousa Silva OAB/PB 11.719
Apelado : Banco Itaú S/A
Advogado : Celso Marcon  OAB/PB 1.099-A 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. BEM MÓVEL.
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL.  ESBULHO.  DIREITO  À
PURGAÇÃO  DA MORA.  INEXISTÊNCIA.  DECRETO  LEI  911/69.
ALTERAÇÕES  PROMOVIDAS  PELA  LEI  10.931/04.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESGINAÇÃO. PRELIMINAR DE
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO
REJEITADA. MÉRITO. NÃO COMPROVAÇÃO DE PURGAÇÃO DA
MORA.  NECESSIDADE  DE  PAGAMENTO  INTEGRAL  DO
DÉBITO.  MATÉRIA  DECIDIDA  EM  SEDE  DE  RECURSO
REPETITIVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 932, IV, "B" DO CPC/2015.
MANUTENÇÃO. PROVIMENTO NEGADO. 

O pleito do apelante de extinção do feito sem resolução de mérito  em virtude do
não atendimento a determinação de emenda à inicial, neste momento processual,
traduz  um  comportamento  no  mínimo  contraditório,  considerando  que  foi
sucumbente e condenado ao pagamento das despesas processuais e, caso houvesse
aumento do valor da causa, a este caberia arcar com a diferença a maior das
custas processuais.

Nos  termos  da  Jurisprudência  perfilhada  pelo  Colendo  STJ,  em  sede  de
julgamento de recursos repetitivos, "Nos contratos firmados na vigência da Lei n.
10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da
liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida
esta como os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob
pena  de  consolidação  da  propriedade  do  bem  móvel  objeto  de  alienação
fiduciária"

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Leidjane  Filgueira  da  Costa
contra sentença de fls. 198/199 prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Capital nos autos da Ação
de Busca e Apreensão ajuizada pelo Banco Itaú S/A em face da apelante.



O Juízo a quo julgou procedente o pedido para, tornando definitiva a tutela
antecipada de Busca e  Apreensão,  efetivar  a  posse do autor  em relação ao veículo descrito  na
inicial, autorizando, ainda, a alienação ou transferência da posse do bem. 

Condenou,  ainda,  a  promovida ao pagamento das  despesas  processuais e
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  estes  fixados  em  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  com
exigibilidade suspensa em razão de ser a parte beneficiário da justiça gratuita.

O  apelante,  nas  razões  recursais  de  fls.  215/225,  aduz  a  preliminar  de
extinção do processo sem resolução do mérito em razão da inércia da parte autora de emendar a
inicial. No mérito,  alega, em síntese, que deve ser mantido na posse do bem, já que não restou
provada a mora, uma vez que o Juízo a quo em despacho de fls. 79 revogou todos os atos praticados
a partir das fls. 25, ante a irregularidade da notificação extrajudicial de fl. 14, esta não pode ser
considerada válida. Por sua vez aduz que, na data da juntada da notificação extrajudicial de fls. 86,
o promovido já havia proposto a ação de consignação em pagamento de nº 200.2009.010.113-6,
com o depósito das demais parcelas descritas na inicial.

Contrarrazões pelo desprovimento. (fls. 228/234)

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 251/253).

É o relatório.

Decido.

DA PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO

Nas razões do apelo,  a promovida defende a necessidade de extinção do
processo  sem resolução  de  mérito,  a  par  da  negligência  do  cartório  judicial  quanto  a  devida
notificação do promovente para cumprimento do despacho, considerando que as regras de valor da
causa são matéria de ordem pública. 

Ora,  muito  embora  trate-se  de  matéria  de  ordem  pública,  não  há
possibilidade de extinção do processo sem que seja oportunizada à parte manifestação e, como bem
restou consignado pelo Juízo a quo no julgamento dos Embargos de Declaração manejados em face
da sentença, não subsiste a alegação de descumprimento de ordem judicial, haja vista que o autor
sequer foi intimado para cumprimento do despacho de emenda da inicial.  (fls. 210/211)

Por outro lado, a determinação de emenda da inicial para correção do valor
da  causa  e  complementação  das  custas  ocorreu  após  a  apresentação  da  contestação  pela  parte
autora, quando inclusive já haviam sido realizados os cálculos pela contadoria judicial dos valores
devidos  pela  ré  das  parcelas  vencidas  e  vincendas,  sendo  seu  pagamento  integral  requisito
indispensável  para  purgação  da  mora  na  ação  de  busca  e  apreensão,  conforme  entendimento
exposado pelo Juízo a quo no despacho de fl. 59.

E nesse caso, a emenda somente seria possível, caso houvesse concordância
do promovido,  o  que  não ocorreu,  considerando  a  petição  de  fls.  67/69 em que a  parte  ré  se
manifesta pela impossibilidade de aditamento da inicial para retificação do valor da causa.

Assim, o pleito do apelante de extinção do feito sem resolução de mérito
em  virtude  do  não  atendimento  a  determinação  de  emenda  à  inicial,  neste  momento



processual,  traduz  um  comportamento  no  mínimo  contraditório,  considerando  que  foi
sucumbente e condenado ao pagamento das despesas processuais e, caso houvesse aumento do
valor da causa, a este caberia arcar com a diferença a maior das custas processuais.

Ademais,  do  quadro  exposto,  vê-se  que  recorrente,  teve  várias
oportunidades de suscitar a nulidade ora arguida, inclusive na audiência de fl. 195, todavia, resolveu
alegá-la apenas no momento em que teve conhecimento da sentença de primeiro grau que lhe foi
desfavorável,  configurando  assim  uma  nulidade  de  bolso  ou  de  algibeira,  nulidade  esta  que
amplamente afastada pelo Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
NULIDADE.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PROCESSO  UTILIZADO  COMO
DIFUSOR  DE  ESTRATÉGIAS.  IMPOSSIBILIDADE  DO  MANEJO  DA  CHAMADA
"NULIDADE  DE  ALGIBEIRA".  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO COM APLICAÇÃO DE MULTA. 1. A suposta nulidade absoluta somente
foi  trazida  pela  recorrente  quando  teve  negado  provimento  ao  seu  recurso  especial,
constituindo em inovação recursal. Precedente. 2. No atinente à questão de ordem pública,
esta Corte pacificou entendimento de que é necessário o prequestionamento. Precedentes.
3. "A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade absoluta
não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas que
não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso não preenche os
pressupostos  de  admissibilidade"  (REsp  1439866/MG,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 6/5/2014). 4. "A jurisprudência do
STJ,  atenta  à  efetividade  e  à  razoabilidade,  tem  repudiado  o  uso  do  processo  como
instrumento difusor de estratégias, vedando, assim, a utilização da chamada "nulidade de
algibeira ou de bolso"" (EDcl no REsp 1424304/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014). 5. Embargos de declaração
recebidos como agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(EDcl no AREsp 258.639/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NULIDADE. SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVA DE PODERES. REQUERIMENTO
DE  PUBLICAÇÃO  EXCLUSIVA.  PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DOS  ANTIGOS
ADVOGADOS.  ACOMPANHAMENTO  DO  PROCESSO  PELOS  NOVOS  PATRONOS.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 1. A jurisprudência do STJ é
assente no sentido de ser nula, por ofensa aos princípios da ampla defesa e contraditório e
ao art. 236, § 1º, do CPC, a publicação dirigida apenas a advogado substabelecido, em
especial quando constar pedido expresso de publicação exclusiva em nome do advogado
constituído. Precedentes. 2. Contudo, é também pacífico que a declaração de nulidade de
atos processuais deve se dar com temperamento, sempre à luz da hipótese concreta, pois o
regime de nulidades no processo civil vincula-se à efetiva ocorrência de prejuízo à parte, a
despeito de eventual inobservância da forma prevista em lei (art. 244, CPC - princípio pas
de nulitté sans grief). 3. A jurisprudência do STJ, atenta à efetividade e à razoabilidade,
tem repudiado o uso do processo como instrumento difusor de estratégias, vedando, assim,
a utilização da chamada "nulidade de algibeira ou de bolso". 4. Embargos de declaração
rejeitados.  (EDcl  no  REsp 1424304/SP,  Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014)

Ainda, conforme o art. 245 do CPC DE 1973/art. 278 do NCPC, “Art. 245.
A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos
autos, sob pena de preclusão.”

Isto posto, rejeito a preliminar. 



DO MÉRITO

Antes mesmo de analisarmos a matéria posta à apreciação desta relatoria,
convém-nos,  para  uma melhor  contextualização  e  delimitação  da  hipótese  versada  no  presente
instrumento, proceder à formulação de um breve histórico processual. 

O  Banco Itaú S/A ora apelado ajuizou em 01/09/2008 Ação de Busca e
Apreensão de Veículo com pedido liminar em face de Leidjane Filgueira da Costa, ora apelante,
fundado no atraso do pagamento das parcelas de nº 20, 21 e 22, respectivamente, com vencimentos
em 13/06/2008, 13/07/2008 e 13/08/2008. Juntou documentos, inclusive a notificação extrajudicial
de fls. 14.

Deferida a liminar às fls. 25, e devidamente cumprido o mandado de busca e
apreensão, a promovida em contestação de fls. 29/31, socorrendo-se do Decreto Lei nº 911/69,
defendeu a possibilidade de purgação da mora através do pagamento apenas das parcelas
vencidas, considerando que já havia pago mais de 40% do valor do financiamento. 

Em despacho de  fl.  59,  o  Juízo  a quo,  entendendo que  as  modificações
ocorridas  no Decreto  nº  911/69 resultaram na  não admissibilidade do pagamento parcial  do
débito, mas tão somente a quitação do valor total: parcelas vencidas e vincendas, determinou a
remessa  dos  autos  à  contadoria  judicial  para  elaboração da planilha de cálculo e  intimação da
promovida para efetuar depósito em quinze dias. 

Efetuado os cálculos no valor de (fls. 61/64), foi intimada a promovida em
18/09/09 através de nota de foro de fl.  66v para pagamento do valor  apurado de R$ 2.903,09,
deixando de efetuar o pagamento devido no prazo legal. 

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  feito  para,  confirmando  a  liminar,
conferir o domínio e posse do bem em nome do autor. 

Irresignado, o promovido alega, em síntese, que não houve comprovação da
mora e, ainda, defende a desnecessidade de pagamento da integralidade da dívida como forma de
purgação da mora. 

Não merece reforma a sentença.

Da alegação de não comprovação da mora

Em despacho de fl. 79 o Juízo a quo revogou os atos praticados a partir da
fl. 25 por entender que a notificação extrajudicial de fl. 14, emitida por tabelionato pertencente a
comarca diversa do domicílio do devedor, não é suficiente para constituí-lo em mora. 

Ocorre que na sentença de fls. 198/199 o Juízo a quo tornou sem efeito o
despacho  de  fls.  25  em  conformidade  com  o  entendimento  jurisprudencial  firmado  pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos no sentido de que "A
notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, por via postal e com aviso
de  recebimento,  é  válida  quando  realizada  por  Cartório  de  Títulos  e  Documentos  de  outra
Comarca, mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor.”

Veja-se:



RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  REALIZADA  POR  CARTÓRIO  DE  TÍTULOS  E
DOCUMENTOS  LOCALIZADO  EM  COMARCA  DIVERSA  DA  DO  DOMICÍLIO  DO
DEVEDOR. VALIDADE. 1. Validade da entrega da notificação extrajudicial expedida por
meio de cartório de títulos e documentos situado em Comarca diversa da qual o devedor
tem  domicílio.  2.  Precedente  específico  em  sede  de  recurso  repetitivo:  RESP  nº
1184570/MG, Rel. Ministra Maria isabel Gallotti, segunda seção, julgado em 09/05/2012,
dje 15/05/2012. 3. Recurso Especial provido. (STJ; REsp 1.440.446; Proc. 2014/0050167-
8; RS; Terceira Turma; Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino; DJE 05/04/2016) 

APELAÇÃO.  Ação de  Busca  e  Apreensão COM PEDIDO LIMINAR.  PROCEDÊNCIA.
sublevação. preliminares.  notificação extrajudicial. REALIZAÇÃO POR CARTÓRIO DE
TÍTULOS E DOCUMENTOS SITUADO EM COMARCA DIVERSA DO DOMICÍLIO DA
DEVEDORA.  VALIDADE.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.  AUTOMÓVEL APREENDIDO.  PRETENSÃO DE
DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  JÁ  PAGAS.  DESCABIMENTO.  POSSIBILIDADE  DE
DEVOLUÇÃO DE VALORES APENAS NA HIPÓTESE DE SALDO APÓS QUITAÇÃO DO
DÉBITO.  PREFACIAIS  AFASTADAS.  MÉRITO.  Alienação  fiduciária.  Mora.
DEMONSTRAÇÃO. Aplicação do Decreto-Lei nº 911/69, com as alterações promovidas
pela Lei nº 10.931/04. Descaracterização da mora. Não demonstração. ÔNUS DA PROVA.
FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA AUTORA. ART.
333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  INCUMBÊNCIA  DA
PROMOVIDA/RECORRENTE.  NÃO  ATENDIMENTO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
DESFAVORÁVEL À PRETENSÃO RECURSAL. manutenção da sentença. Desprovimento. -
Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, firmado sob a sistemática dos
recursos  repetitivos  "A notificação  extrajudicial  realizada  e  entregue  no  endereço  do
devedor,  por  via  postal  e  com  aviso  de  recebimento,  é  válida  quando  realizada  por
Cartório  de  Títulos  e  Documentos de  outra Comarca,  mesmo que não seja  aquele  do
domicílio  do  devedor."  (STJ;  REsp  1.184.570;  Proc.  2010/0040271-5;  MG;  Segunda
Seção;  Relª  Minª  Isabel  Gallotti;  Jul  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00191390320108152003,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 08-11-2016)

A jurisprudência  desta  Corte  segue o  mesmo entendimento  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  considerando  válida  a  notificação  extrajudicial,  mesmo  que  realizada  por
Cartório de Títulos e Documentos de Comarca diversa da qual o devedor tem domicílio.

Assim, ao contrário do que afirma o apelante, restou caracterizada a mora,
uma vez regular a notificação extrajudicial de fl. 14, já que entregue no endereço do promovido
conforme AR de fl. 17. 

Da alegação de necessidade apenas do pagamento parcial da dívida

Com  a  edição  da  Lei  nº  10.931/2004  operou-se  profunda  alteração  no
regime da Ação de Busca e Apreensão de bens adquiridos através de contrato de financiamento com
cláusula de alienação fiduciária. 

Dentre as modificações introduzidas por esta lei,  avulta de importância a
nova redação dada ao artigo 3º do Decreto-Lei nº 911/69, cujo § 2º aboliu a faculdade de emenda da
mora por parte do devedor fiduciante que, segundo a atual disciplina, só poderá desconstituir a
busca e apreensão pagando a integralidade da dívida pendente.

Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a
busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será concedida liminarmente,
desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.
§  1o Cinco  dias  após  executada  a  liminar  mencionada  no  caput,  consolidar-se-ão  a
propriedade  e  a  posse  plena  e  exclusiva  do  bem  no  patrimônio  do  credor  fiduciário,
cabendo  às  repartições  competentes,  quando  for  o  caso,  expedir  novo  certificado  de
registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus



da propriedade fiduciária. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004)
§ 2o No prazo  do §  1o,  o  devedor fiduciante  poderá pagar  a  integralidade da  dívida
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na
qual o bem lhe será restituído livre do ônus. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004)
§ 3o O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da
liminar. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) [grifou-se]

É preciso destacar que, em contratos de Alienação Fiduciária, a purgação da
mora  com a  inclusão  das  parcelas  vencidas  e  a  vencer  é  tema  bastante  controverso,  havendo,
basicamente, dois posicionamentos que se divergem a respeito do tema. 

O primeiro trata  da  aplicabilidade  do parágrafo segundo do artigo 3º  do
Decreto-Lei  nº  911/69,  com nova redação dada  pela  Lei  nº  10.931/2004.  Para  esta  corrente,  a
restituição do bem ficaria condicionada ao pagamento integral da dívida, englobando as parcelas
vencidas e vincendas. 

Já  o  segundo  posicionamento  versa  pela  aplicabilidade  das  normas
estabelecidas  no  parágrafo  segundo  do  artigo  54  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Neste
entendimento, por se tratar de relação de consumo, cabe ao consumidor, nos contratos de adesão,
exercer a opção de postular pelo cumprimento do acordo avençado, ao invés de resolver o contrato.

Em que pese a segunda linha de entendimento, ousamos divergir.  

Vejamos. 

Diante da literalidade do dispositivo legal, não nos parece haver dúvida de
que, com as alterações promovidas pela Lei 10.931/04, o legislador ab-rogou a possibilidade de
emenda da mora por parte do devedor quando se referiu ao pagamento da integralidade da dívida
como condição para a restituição do bem apreendido. Por força da lei, aliás, a mora foi equiparada
ao inadimplemento para efeitos de resolução do contrato.

Com base na redação anterior, havia a possibilidade da purgação da mora
ante a quitação mínima de 40% do valor financiado. O tema restou pacificado no Superior Tribunal
de Justiça por ocasião da súmula 284, conforme se depreende da seguinte ementa:

ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  BUSCA  E  APREENSÃO.  EMENDA  DA  MORA.
INADMISSIBILIDADE.  PAGAMENTO  PELO  DEVEDOR  FIDUCIANTE  QUE  NÃO
ATINGE QUARENTA POR CENTO DO MONTANTE FINANCIADO. – "A purga da mora,
nos contratos de alienação fiduciária, só é permitida quando já pagos pelo menos 40%
(quarenta por cento) do valor financiado." (Súmula n. 284-STJ).

Todavia, ante a nova redação da lei, cinco dias após executada a liminar,
consolidam-se a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário,
a não ser que, nesse mesmo prazo de cinco dias,  o devedor pague a integralidade da dívida
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial,  hipótese na qual o
bem lhe será restituído livre do ônus.

Corroborando o entendimento, o Colendo Superior Tribunal de Justiça vem
seguindo a orientação de que com o advento da Lei 10.931/04 inexiste a possibilidade de purgação
da  mora,  conforme se  depreende  do julgamento  monocrático  proferido  pelo  Ministro  Massami
Uyeda, no Recurso Especial n. 1092868, in verbis:

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  -  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO - PURGAÇÃO DA MORA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 10.931/2004
- IMPOSSIBILIDADE. 



I - Na vigência da Lei n.º 10.931/2004, não há mais se falar em purgação da mora, uma
vez que, sob o novo regime, cinco dias após a execução da liminar, a propriedade do bem
fica consolidada com o credor fiduciário; 
II - Todavia, a nova redação da lei autoriza ao devedor que, no prazo de cinco dias, pague
a integralidade da dívida, ou seja, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário
na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus; III - Recurso provido
em parte. (REsp. 1092868, Ministro MASSAMI UYEDA. Data da publicação: 17/10/2008)

No mesmo  sentido1,  julgando  monocraticamente,  assim se  pronunciou  o
Ministro João Otávio de Noronha no Recurso Especial 845515: 

DIREITO CIVIL E COMERCIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO.
DIREITO DE PURGA DA MORA. LEI N. 10.931/2004. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A teor do disposto no art. 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n. 911/69, com a redação dada
pelo art. 56 da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor fiduciário pagar a integralidade da
dívida no prazo de 5 (cinco) dias, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário
na inicial, a fim de que o bem lhe seja restituído livre do ônus.
2.  Com a alteração promovida pela Lei n. 10.931/2005, resta superado o enunciado da
Súmula  n.  284/STJ,  que  previa  a  possibilidade  de  purgação  da  mora  pelo  devedor
quando já pagos pelo menos 40% (quarenta por cento) do valor da dívida. 
3. Recurso especial provido. (REsp 845515, Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA. Data
da Publicação: 17/10/2008)

Compulsando os autos, tendo em vista que a alteração legislativa do Dec.-
Lei nº 911/69 ocorreu em 2004, e que a presente ação fora proposta em 2008, não resta dúvida da
aplicabilidade da nova disciplina ao caso em análise, o que implica afirmar que apenas mediante o
pagamento da integralidade da dívida pendente — parcelas vencidas e vincendas — o devedor
poderá desconstituir a liminar de busca e apreensão, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre
do ônus.

Corroborando a purgação da mora somente a partir da quitação da totalidade
da  dívida  pendente,  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestara  em  definitivo,
mediante feito decidido à luz do rito dos Recursos Repetitivos, nos termos da seguinte ementa de
julgamento:

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
DECRETO-LEI N. 911/1969. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI N.
10.931/2004.  PURGAÇÃO  DA  MORA.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
PAGAMENTO  DA  INTEGRALIDADE  DA  DÍVIDA  NO  PRAZO  DE  5  DIAS  APÓS  A
EXECUÇÃO DA LIMINAR.
1.  Para  fins  do  art.  543-C do  Código  de  Processo  Civil:  "Nos  contratos  firmados  na
vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a
execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida -
entendida esta como os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob
pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária".
2. Recurso especial provido.
(REsp 1418593/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 14/05/2014, DJe 27/05/2014)

E, no caso dos autos, não subsiste o argumento do apelante de que, na data
da  juntada  da  notificação  extrajudicial  de  fls.  86,  o  promovido  já  havia  proposto  a  ação  de
consignação em pagamento de nº 200.2009.010.113-6, com o depósito das demais parcelas descritas
na inicial, uma vez que deveria ter pago a integralidade da dívida no prazo de cinco dias no prazo de
05 dias após executada a liminar. 

1 Outros precedentes: RESP 767227/SP – 3ª Turma. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito; Ag. 957974. Ministro 
Humberto Gomes de Barros. Publicação em 27/11/2007.



Como dito alhures, em despacho de fl. 59, o Juízo a quo, entendendo que as
modificações ocorridas no Decreto nº 911/69 resultaram na  não admissibilidade do pagamento
parcial do débito, mas tão somente a quitação do valor total: parcelas vencidas e vincendas,
determinou a remessa dos autos  à  contadoria  judicial  para elaboração da planilha de cálculo e
intimação da promovida para efetuar depósito em quinze dias. 

Efetuado os cálculos no valor de (fls. 61/64), foi intimada a promovida em
18/09/09 através de nota de foro de fl.  66v para pagamento do valor  apurado de R$ 2.903,09,
deixando de efetuar o pagamento devido no prazo legal. 

Ante o exposto,  com fulcro no art.  932, IV, "b" do CPC/2015,  rejeito a
preliminar e nego provimento ao recurso, mantendo a decisão em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


